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CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 008/2025

INEXIGIBILIDADE Na 004/2025
CONTRATO Nfi 006/2025

Conti'atação pessoa jurídica especializada de natureza
intelectual e técnica para executar os serviços

administrativos com Assessoria e Consultoria junto ao

Setor de Licitações e Contratos para atender as demandas
da Prefeitura Municipal de Glória do Goitá/PE que entre si

celebram o Município de Glória do Goitá através da
Secretaria de Administração e a empresa BJ LIMA LTDA.

Pelo presente instrumento que entre si fazem, de um lado, como outorgante contratante, o MUNICÍPIO DE

GLÓRIA DO GOITÁ - PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n^ 11.049.814/0001-37,

com sede à Praça Cristo Redentor, 08 - Centro - Glória do Goitá/PE - CEP; 55.620-000, por intermédio da

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO inscrito no CNPJ/MF sob o n2 11.049.814/0001-37, com sede

administrativa na Praça Cristo Redentor, 08 - Centro - Glória do Goitá/PE - CEP.; 55.620-000, neste ato

representada pelo Sr. André Luis Tenório da Cruz CPF; n^ 975.881.644-68, Gestor da Secretaria de

Administração do Município de Glória do Goitá, portador da matrícula n° 73913, doravante denominado

CONTRATANTE, do outro lado a empresa BJ LIMA LTDA, CNP na 28.230.255/0001-60 sediada na Rodovia

BR408, KM 52,5, ns 64 - Juá - Nazaré da Mata/PE - CEP.: 55800-000j neste.ato representada pelo Sr. Breno

Rodrigues Lima, CPF n° 057.168.32'1-07 e RG n'' 5.686.941 SDS/PF, dor.ivJnU denominada de

CONTRATADA, tendo em vista o sentido do Proces'-o édministi U vo n‘ 008/2025 - Inexigibilidadc n“

004/2025, firmam o presente contraio, mediante as cláusulas ..eondiçôer seguir:

r'

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO EFUKDAMI \ I AC\0

1.1 O pre-sente possui como ooie Lu a Contratação pesso.! lurid.caespeciam-adaoe natureza intelectual e Leenica

para executar os senaço.s .idministrativos eom A-^sessoria i ConsuiU.ria junto ao Setor dt- incitações c

Contratos para atender as demandas dr. l’rolfcitur2 Municipa! do Gloria do Gcitá/PF.

2 v !■ - ente contraC>cãc foi leali/ada na mocialidaue de In-xiqibilidade de LtCarão n*' 004/2025,

Funaamcntada .ro art 74 mciso UI,aiinea"C"d? Loi Federal iv'’ 14 133/2021

2. CLÁUSULA SEGUNDA-DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Capacitação c ".companhainenco dos servidores envolvidos no piucesso -ompra?, incU.ndo as normas

da Neva Lci de Licitações e Cortrntos (Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021);

Atender o que ostã estabelecido no planejamento anual de contratações.

Aii-ílise in luco de documentos administrativos, das áreas de liciUições e contratos,

Analisar c acompai^Áar prèsencialmente os procedimentos licitatórios na fase interna e exteiaa cm

todas as modalld idos,

Apoiar iic,fclaboraç.ão= das novas minutas dos editais de licitação e contratuais de aco.-do com a

legislação vigente junto .ro setor de assessoria jurídica.

Disponibilizar pc.ssoa técnica visando a elucidação de dúvidas e elabornç.ãn de (i-Tunnmlf'.';.

Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-sc no j.endinieiiLo .r

qualquer Normativa que Venha a surgir no decorrer da Prestação dos serviços abrr.ngcnJo .i*. .meas Co
Contrato.

2.1.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

2.7.
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jptíipanhar a equipe administrativa nas reuniões junto a órgãos externos para resolução de

ãs referentes a Licitações e Contratos, quando for solicitado, sem custos adicionais para a

a<^nistração pública.
Os serviços de assessoria técnica deverão ser prestados na sede da Contratante presencialmente no

mínimo 02 [dois) dias na semana, podendo eventualmente ocorrer no final de semana e por um período

mínimo de 08 (oito) horas diárias.

Durante o período em que se fizer presente junto à Prefeitura, além de prestar auxílio nos

pe

2.9.

2.10.

procedimentos lidtatórlos, deverá realizar e prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos

processos administrativos relacionadas às adequações das normas de licitação, aos servidores, durante toda a

vigência do contrato.
2.11. Assessorar na Elaboração e acompanhamento das modalidades licitatórias.

Acompanhar e colaborar na formulação de documentos, incluindo Pregões.2.12.

3. CLÁSULA II.UCLIUA - !K) Pin/ll
— —

o prazo de vigência da contratação é de é de 12 [doze] meses contados dos a partir de sua assinatura,

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente.

3.1

3.1.1.

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o contratado.

r
;■

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3.2.

3.3.

«íííísíiíítÍissícííít

VALOR ANUALVALOR MENSALUNIDADE GESTORA

120.000,0010.000,00Prefeitura Municipal

120.000,00VALOR TO TAl, DO CERTAME (ANUAl,)

Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências Icgr.s quanto a emissío de

comprovação fiscal juntamente com as seguintes certidões dentro dc ccu prazo dc validade:

4.1.1. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

4.1.2. Certidão Negativa de Débitos da KeceiU Estadual;

4.1.3. Certidão Conjunta de nébilo-.> r>.lalivos aos tributos .cdcrriis e à Dívida ativa dn União;

4.1.4. Certidão Negiti\a de Uábitosdu RecelLi Municiprl,

4.1.5. Certidão Negativa de Déb tos lel itivos as contribuições pi evidcnciárias e à.s de terceiros;

4.1.6. Certidão Negat va cie DébitosTubalhistas,

4.1.

S. CLÁUSULA QUINTA - DA ll(»T.\Ç.\l) DHCAMEN I ARIA
As despesas decoi rentes da contiaLição previsU iioste cuntrato coireião por coiiü de lecuisos

proprioí do oiçamento ’'igente:

04.122.0-!03.280'i.0000 - Manutenção cias ações da secretaria de gestão ndminisUaliva e linanceira

3.3.9Ü.39.00 - Outros serviços de toixciros pessoa lurídica

5.1.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA RESPUNSARII.IDADE DA CONTRATADA IÍ§ÍÍ1;

6.1. Capacicf ção e acompanhamento do'. servidores envolvidos no processo compras, incluindo as normas da

Nova Lei de Licibicões e Cuntr.jLos (Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021];

6.2. Atender o que esti estabelecido no planejamento anual de contratações.

6.3. Análise in loco dc dccuméntos administrativos, das áreas de licitações e contrates;

6.4. Analisar e acompanhar presencialmente os procedimentos licitatórios na fase intei na e exteniu cm todas

as modalidades;

6.5. Apoiar na elaboração das novas minutas dos editais de licitação e contratuais de acordo com a legislação

vigente junto ao setor de assessoria jurídica.

TflTl
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Imibili2ar pessoa técnica visando a elucidação de dúvidas e elaboração de documentos.

6.7a|PBiár os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-se no atendimento a

qtS^er Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos serviços abrangendo as áreas do
Contrato.

6.8. Acompanhar a equipe administrativa nas reuniões junto a órgãos externos para resolução de pendências
referentes a Licitações e Contratos, quando for solicitado, sem custos adicionais para a administração pública.

6.9. Os serviços de assessoria técnica deverão ser prestados na sede da Confratante presencialmente no
mínimo 02 (dois] dias na semana, podendo eventualmente ocorrer no final de semana e por um período

mínimo de 08 (oito] horas diárias.

6.10. Durante o período em que se fizer presente junto à Prefeitura, além de prestar auxílio nos procedimentos

licitatórios, deverá realizar e prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos processos

administrativos relacionados às adequações das normas de licitação, aos servidores, durante toda a vigência
do contrato.

6.11.Assessorar na Elaboração e acompanhamento das modalidades licitatórias.

6.12.Acompanhar e colaborar na formulação de documentos, incluindo Pregões.

íiSiliXxici

■1
7.1.1. Fiscalizar os serviços e efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

7.1.2, Designar servidor(es] para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual ficará responsável

por disponibilizar os meios necessários à execução de todos os serviços objeto do contrato, dispensando-se o

recebimento provisório por se tratar de serviços profissionais.
7.1.3. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo, desde que devidamente motivada, a execução

dos serviços contratados, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços
executados.

7.1.4. Fornecer todos os documentos e as informações que se fizerem necessários à fiel execução do objeto

contratado, sempre quando solicitado.

r

i. CLAUSIJL.A. OITAVA - MODELO Di: (.I.S 1 \o DO ((ÍN I lí.\ IO

i.i. 0 contrato deverá seír executado ficlmcntc polas partos, do acordo com as dáu-ulas a\ onçadas c as nor mas

da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parle K,spondoi.i polas conscquCnc-u dc- su. mcx-cdcão lolal ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem dc paralis.-ção ou cusponsrio ao cortratc, o cronoqt ama de execuçrio S':ra

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondento, anoí.adas tais

apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou ontida Jo c a rorlratada dcv em -cr rcr L.iadas nor cscrilo sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-so o uso dc mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocir rcprc.scnU.itc da einp'-csa oa".: adoção do ptoviCcrcia.s que devam
ser cumpridas de imediato.

0.5. Após a assinatura do contrato ou i.istrumcnlo aqj.valentc; o civão ou cnlitadc poderá convccar o

ropiesentarte da empresa contrataca p.ara reunião inicial prra aprescntacao do plano de fiscalização, que
conterá informações -rcer?a das obrigações ccntrati ais, dos mecr.nismn-- de fiscalização, drs estratégias oa-a

exccuç.ão do objeto, do pl.ino complementar du oxecucão da contratada, quando houver, do método de aferição

dos re.cultado.s e da.s sanções aplic-íveis, dentre outros.

.'ircunslânciac mediante simples

FiscalizaçJo

8.6. A exc-cuçãü CO contrato deverá ser .icompanhada e fiscalizada pelo(s] flscal(isj do eontnío, ou pelos

respectivos substuiitos flei n-i 14 I 33. de 2021. art 117. caput].

Fiscalivaçáo Técnica

8.7. O fiscal Lóemeo do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas lodr-s as

condições estabèlêcidaS no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados p:.r:. a AdnuniCi.ação.

(Decreto n211.246, dc 2022. ai L 22, VI];
8.8. O fiscal técnico dlfontrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regu.arização das faltas ou

dos defeitos observados, (lei nS 14.133. de 2021, art 117,m^,eT)esrm.>nnãMè.Ae 2022. arL 22,11],

Goifã I PernambucoPraçaXrfsto Redentor; 08-,Centio [ GÊP
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r[ r pRícada qualquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

d da execução do contrato, determinando prazo para a correção, f Decreto n^ 11,246, de 2022, art 22,

8.10.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. fDecreto n- 11.246. de 2022. art. 22. IVl.

8.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. fDecreto 11.246. de 2022, art
22. VI

8.12.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual fDecreto n^ 11.246, de
2022. art, 22, Vin.

Fiscalização Administrativa
8.13. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário fArt 23, 1 e 11, do
Decreto ns 11.246. de 20221.

8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabívei.s, quando ultrapassar a sua competência: fDecreto n^ 11.246, de 2022. art. 23,1V1.

8.15. Fica designado para exercer a função de fiscal de contrato o Sr Leonardo Porfirio de Araújo. Matrícula:

73893-1.

Gestor do Contrato

8.16.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequ.açccs do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. [Decreto n^ 11.246, de 20".’2. arL 21, IV).

8.17.0 gestor do contrato acompanhara os r-gistros realizados pdo:. Iiscais do contrato, do otdas as
ocorrências relacionadas à execução do ..ontrato eas medidas .'.dotadas, inlcr,aiandc,s.'’ toro c.aso, à autcnd.ide

superior àquelas que ultrapassarem a '.iia compelêii. 11 [Deere i>) n” 11.246, tio 2022, art. 21, II)

8.18.0 gestor do contrato acompanhara a mrinutonçro das condiçõc' .de hr.biliUiç.ãc, d.i rontr iLada. para fin" do

empenho de despesa e pagamento, c aaotar.i os pinhlcmas qu: nb'-.oiii o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório do ri':ros eventuais [Decn ot n- 1J..246, d.- 2022, ••rL 111).

8.19.0 gestor do contrato emitirá documento comprobntório d:, .rvaiiacâo rcalizaua pelos fiscais tóin.co,

administrativo e setorial qu-into ao cumpí

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadoro.s objoUvamento deliniacs o riVndos, c a

eventuais penalidades aplíc|pa|p
[Decreto n2 11.246, de 2022, arL 2

8.20 U gestor do contrâW||om
rospons-ibihzação para fins dc apl
Lei nc 14 133, do 2021, ou pelo .at

11.246, ee 2022, .ai-L 21, XJ.

8.21 0 geitor do contfafo deverajlíaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obictivos

que teninir justificaeo a contiaLicão e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimorimento d,"S

atividadesda Administração. [Decreto n^ 11.246, de 2022, art 21, VI).

8.22.0 gestor do contrato deve.'-,! enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p.ira a form.al.z.aç.ão
dos procedimentos do hquid.açãb e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão ros termos do

contrato. :

8.23. Fica designado
74062-1.

a

igaçócs assumidas pelo contratado, com menção ao

tar do cadastro no atesto uc cumprimento dc obrigações.r.do
i!í

Im

p; íprõWdSncias para a formalização do pmc s-o administrativo de

caçlo dc sancõei, à ser conduzido pela coiniss.io eL qiic ti .at i u .arL 158 d.a

ente ou uclf)'setor com competência para L-il, confoinie. ca c [Dec wto n

1

ter a função de gestor do contrato o Sr. Leandro Rodrigues de Oliveir.i. Matríciil:i:para e:\eri

JlIlL'
DjLk'U
'Si'*,*.
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jartes decíaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações,

letivamente pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, pelas

cláusulas e condições deste contrato.

9.1

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nS 14.133.de 2021. o contratado que:

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846. de 1^ de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave [art 156. §2^. da Lei ns 14.133, de 20211;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens

"10.1.2", "10.1.3“ e "10.1.4" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave fart 156, g 4^. da Lei n^ 14.13.3..■deJZO^ll:

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos itens "10.1.5", "10.1.6", "10.1.7" e "10.1.8" do subitem acima d Contrato, bem

como nas alíneas 10.1.2", "10.1.3" e "10.1.4", que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave fart 156. da Lei nS 14.133. de.2Q2n.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1.

10.1,

10.2.

Moruóna oe \"/) [um por cento) por dia do atraso injU't'ticndo sobiíêiavalor da

parcela inadimplida, até o limite do 30 [trinta) dias;
10.2.4.1.1. ü ntiaso supcrio" a 60 [sesser.lj) diai autjriza .i .Administração a promover a

extinção do conti.ato po” dosciimprimcnln ou cumpnmento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o .nciso I do art. 137 da Le. n. 1'1,133, de 2021.

Comiiensatória, par.: as infiacôes descritos rc s subiUns' 10.1..5" i "10.1.8" do 'ttni

8.1, de 5% (cinco por centoj a 15% [quinze por cento) do vaio.- tio Contraio,

10.2.4.3.

Item 8.1, de 1% [uni por cento) .i 3% (ciiico por cento) do v.ilor do Conli ato.

i’jiv niiacíc dcstnla no subitem "lü.1.2" do .toin 10.1, a :nuiLa sera Je 5',<i (cinco

10.2.4.2.

Compensatória, pai a a inexecução tolrl do contrato previ' Lo no subitem "10.1.3" do

10.2.4.4

por ccnlo) a 30% (trmu. por cento) do valor do Contrato.
10.2.4.5. Paia infrações descritas no subitem "10.1.4" do item 10.1, a ,multa sera do 0.5 'K

(me.o por cc-r.to) n 3% [trôs por ce-ntoj do valor do Contrato.

10.2.4.6. Parr a infração de'scnla no subitem "10.1.1" do ite.m LO.l, a multa ser.i dc 0,5 % [mcio

por conto) r. 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

10 3 A rplie ição d ;s srnçôcs previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação Je reparação

integral do dano causado ao ContmtanU- fart 156, ?9S. da Lei n- 14.133, de 2021).

10.3.1. Todas as -sançõos previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuhtivamc-nte ccra a
multa tarl 136 37-. da l.ei nS 14.133. de 20211.

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prr.zo de 15 (cuinzo)

dias úteis, conlndo da data de sua intimação fart. 157. da Lei 14.133. de

10.3.3. So a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paçainenco

eventualme^te devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valo a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente [ari- 156. dn l.ci iV-
14.133. de 20211.

Kl L
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^.4. PreviamentB ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n^ 14.133, de

2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneldade para licitar

ou contratar.

10.5.Na aplicação das sanções serão considerados fart 156, ?!-. da Lei n^ 14.133, de 2021):

10.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.5.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

10.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013.

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei fart 1591.

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art 160. da Lei

ns 14.133. de 20211.

10.8.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional do Empiosas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do l’odei Executivo Federal f Art. ) 61 da 1 e 14 1 ^3, oc •^021)

10.9.As sanções de impedimento de licitar c LOiilraUr c declaração de inidoncidcde para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art 163dTLoi n-ld.133/21.

Os débitos do contratado par.j com a Administração contratante, resultantes de multo administrativa

e/ou indenizações, não inscrUos em dítida ativa, poderão ser compensados, t5.-il ou paicialmente, com os

créditos devidos pelo referidc' ói g.lo i.c-coi i ciiles deste inesmo contrato t u de outros contratos administrativos

que o contratado possua como mesmo ó-gí o or a contratante, na to-^m i d ’ Inst aicão Nni-mativa SE('.FS/.ríF

26. de 13 de abril de 2022.

10.10.

I 1. «:i AUSIJI.A DÉCIMA PRIMEIll 1-1)1 HI S( IS 10

ll.J. O presente Termo Je Contrato poder i ser rosciadido:
1 l.l.I. por cito unilateral o orcrito da Admh’stração, na? situações previstas, nos incisos I aXII o XVII

c:n rrl. 7B dri 1 ei n" 8.666. dc: 199.3, e com as ronsequfr.cias ndicidas ao art. 80 da mo-m-n Lui,

s;em prejuízo da aplicacão das nanções previstas no 'fermo de Referência, ane.xo ao Edital;

11.1.2. nmiiavclmontc, nos termos do art. 79, mc so II, d i Lci n" 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rcscis.ào contratual serão formalmenlc- mntiv.ados, assegiirando-sc à CONTRATADA o

direito r previa c r.mpl: defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos J-i CONTRATANTE em ca..u de rescisão administi ativa pi cvista

no art 77 da Lei n^ 8.666, dc

11.4.

'3.

O termo dc rescisão será precedido dc Relatório indicativo doc seguintes asp.clos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parculmenLo cump rido:-;
11.4.2. Rela

11.4.3. Indenizações e multas.

ós pagamentos já etetuados e ainda dcvioos,

- DA LEGALIDADE

-e- ¥ ar
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PpresenteContrato é celebrado nos termos da Lei federal n^ 14.133/21 e alterações, que fica fazendo

igrante deste instrumento, independentemente de suas transcrições.pa

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1.

direitos e obrigações ora estipulados;
13.2.

devidamente subscrito pelas partes contratantes;
13.3.

inciso lido Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações

aqui assumidas.

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito.

O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1 0 Contratante promoverá a publicação resumida do presente instrumento de contrato na imprensa oficial,
bem como no PNCP e ainda no Jornal dos Municípios - AMUPE e Portal de Transparência

fwvm.glQriadogoita.De.gov.brl,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO
15.1.

possam surgir, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja, e por estarem justos e acordados

assinam o presente instrumento em 03 (Três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, juntamente

com as testemunhas abaixo.

Fica eleito o Foro desta Cidade de Glória do Coitá/PE, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões que

'eiro de 2025Glória do Goitá. 07 di evi

'A

An/rÉ LUiS TENÓR104A CRUZ
SECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINSWATIVA E FINANCEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ/PE
CONTRATANTE

I ÜCl
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BRENO RODRIGUES DE LIMA

Bj LIMA LTDA

CONTRATADO
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